
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 610/25 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, que dispõe sobre incentivos e 

benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências.  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo 

 

- Lei Municipal nº 15.928, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a concessão 

de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo; cria a 

Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos – CAPE e a Coordenadoria de 

Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

 

- Lei Municipal nº 15.994, de 22 de abril de 2014, que institui o Programa para 

Valorização das Iniciativas Esportivas – Vai do Esporte, no âmbito da Secretaria 

Municipal de esportes Lazer e Recreação; 

 

- Lei Municipal nº 14.095, de  06/12/2005, que institui o Mês da Saúde Preventiva da 

Obesidade Infantil, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.139, de 24 de março de 2006, que dispõe sobre a prática de 

esportes e atividades radicais ou de aventura no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.994, de 22 de abril de 2014, que institui o Programa para 

Valorização das Iniciativas Esportivas – Vai do Esporte, no âmbito da Secretaria 

Municipal de esportes Lazer e Recreação  

 

- Lei Municipal nº 15.928, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a concessão 

de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo; cria a 

Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos – CAPE e a Coordenadoria de 

Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.  
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- Lei Municipal nº 16.559, de  27/09/2016, que alltera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir a Semana do Esporte Radical da Zona Sul, a ser comemorada 

anualmente na segunda semana de agosto, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.953, de  26/05/2023, que altera a Lei nº 15.020, de 29 de outubro 

de 2009, que dispõe sobre a Bolsa-Atleta, confere nova denominação ao Programa 

Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional; 

 

- Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da 

alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação 

básica; 

 

- Lei Estadual nº 12.283, de 22 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o combate à 

obesidade e ao sobrepeso; 

 

- Lei Municipal nº 11.622, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a implantação de 

hortas e pomares escolares na Rede de Ensino do Município; 

 

- Lei Municipal nº 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, que cria o Programa de 

Vitaminização da merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino; 

 

- Lei Municipal nº 13.205, de 08 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem alimentação diferenciada 

aos diabéticos em sua merenda escolar; 

 

- Lei Municipal nº 14.249, de 08 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização 

dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da Rede Municipal de ensino, 

cria o Programa de merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.404, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de publicação periódica do cardápio da merenda em todas as unidades escolares da 

rede municipal de ensino; 

 

− Lei Municipal nº 14.960, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a realização da 

campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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− Lei Municipal nº 15.407, de 11 de julho de 2011, que estabelece a obrigatoriedade 

de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a notificação compulsória 

da Desnutrição Energético-Proteica – DEP; 

 

− Lei Municipal nº 15.920, de 18 de dezembro de 2013, que estabelece os 

componentes municipais do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 

SISAN, criado pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006. 

 

- Lei Municipal nº 16.140, de 17 de março de 2015, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na 

alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.378, de 01 de fevereiro de 2016, que institui o Programa Nutrição 

no Município de São Paulo, e dá outras providências 

 

- Lei Municipal nº 16.780, de 02 de janeiro de 2018, que poíbe a oferta de embutidos 

na composição da merenda de escolas e creches da rede pública municipal e dá 

outras providências. 

 

- PL 120/2025  Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Monitoramento da 

Saúde Estudantil (PROMOSE) nas escolas da rede pública municipal e dá outras 

providências. 

 

- PL 391/2023  Institui o Programa de Combate à Obesidade Infantil.  

 

- PL 344/2023 Dispõe sobre a proibição de alimentos ultraprocessados nas escolas 

públicas e privadas no município de São Paulo. 

 

- PL 65/2023 Altera a Lei nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, para incluir as 

pessoas com obesidade entre os beneficiários do Serviço de Atendimento Especial – 

Serviço Atende. 

 

- PL 50/2023 Dispõe sobre o programa de combate ao diabetes e à obesidade infantil 

na rede pública e privada de ensino da cidade de São Paulo, dá outras providências 

 

- PL 41/2023 Dispõe sobre o programa de combate ao diabetes e à obesidade infantil 

na rede pública e privada de ensino da cidade de São Paulo e dá outras providências 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 16 de julho de 2025. 

 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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